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INSPEÇÃO CORREICIONAL 

VARA ÚNICA DE SANTANA DO ARAGUAIA 

 

Comarca SANTANA DO ARAGUAIA – PA 

10º Polo – 13ª Região Judiciária – 46ª Zona 

Eleitoral 

Unidade Inspecionada  VARA ÚNICA 

Competência da Unidade – ato 

normativo  

VARA ÚNICA – Instalação em 10/12/1985. 

Plena: Cível e Criminal e execução penal em 

regime aberto e Medidas Alternativas. 

Data da Inspeção/Edital 15/03/2024 

Responsável pelo preenchimento do 

questionário na Unidade  

MÁZIO PEREIRA DA CRUZ – Diretor de 

Secretaria. 

Mônica de Souza Villaça – Em substituição 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS DA UNIDADE (Dados Funcionais e 

Administrativos): 

 

1.1. Juiz/Juíza de Direito/Período de titularidade ou exercício:  

Anotação da Unidade: WENDELL WILKER SOARES DOS SANTOS (Juiz titular), 

em exercício desde 11/12/2023 (Portaria nº 89/2023-SEJUD). 

Observação da Corregedoria: O Magistrado titular da Unidade estava usufruindo de folgas 

do plantão. Estava respondendo na Unidade no período de 12 a 15/03/2024, o Magistrado 

Fabrísio Luis Radaelli, conforme Portaria n.  1166/24 (08/03/24) 

 

1.2.  Afastamentos do(a) magistrado (a) nos últimos 03 (três) meses:  

a. Férias:  

b. Folgas compensatórias: 

c. Licenças: Licença paternidade de 29/12/2023 a 17/01/2024 (TJPA-MEM-

2024/00002) 

Observação da Corregedoria: O Magistrado estava usufruindo folga de plantão de 12 a 

15/03/2024. 

 

1.3. Quantos expedientes encontram-se pendentes de resposta à Presidência, 

Corregedoria, Ouvidoria, Coordenadorias, Seção de Direito Penal e Turmas de Direito 

Penal? 

Anotação da Unidade: 0003456-96.2022.2.00.0814 (Sem ato a ser praticado), 

0000515-08.2024.2.00.0814. 

Observação da Corregedoria: A servidora Claudiana Hage, Diretora de Secretaria da 

Corregedoria Geral de Justiça expediu certidão nos seguintes termos: “Informo, que 

consultando o sistema PJECor desta Corregedoria, usando o parâmetro: "Santana do 

Araguaia – Vara Única - TJPa", não foi localizado nesta Corregedoria expedientes 

disciplinares em tramitação; Informo ainda, que foi localizado expedientes administrativos 
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em andamento, a saber: PP 0000113-29.2021.2.00.0814 (Conclusos), PP 0000894-

46.2024.2.00.0814 (Cumprimento de despacho), CorOrd 0000574-93.2024.2.00.0814 

(Conclusos); Informo por derradeiro, que nada foi localizado, em tramitação, em desfavor 

do magistrado titular da Vara, Dr. Wendell Wilker Soares dos Santos.” 

 

2. CORPO FUNCIONAL DA UNIDADE: 

2.1.1 Secretaria                                                        

Observação da Corregedoria: O servidor Mázio Pereira da Cruz estava de Licença 

paternidade no período de 06/03/2024 a 25/03/2024, porém se fez presente no Fórum para 

a inspeção contribuindo com as informações necessárias. 

 

Nome Vínculo do(a) servidor (a) 

(efetivo/exclusivamente 

comissionado/cedido/requisitado/estagiário/t

erceirizado) 

Mázio Pereira da Cruz Efetivo - Analista Judiciário - Área Judiciária, 

matrícula nº 189740 

Grazieli Da Silva Neves Efetivo (Auxiliar Judiciário, matrícula nº 157783) 

Jairo Lopes Torres Efetivo (Atendente Judiciário, matrícula nº 3115) 

Maria De Fátima Da Silva Chagas Efetivo (Atendente Judiciário, licença para 

tratamento de saúde há mais de 6 meses) 

Maria Do Socorro Carvalho Varão Efetivo (Auxiliar Judiciário, licença para tratamento 

de saúde) 

Mivaldo Barbosa De Sousa Efetivo (Auxiliar Judiciário, matrícula nº 210030) 

Mônica Costa Dos Santos Da Silva Requisitado - Nível Médio 

Rosilda Lopes Ferreira Requisitado - Nível Médio 

Sileymão Carvalho Varão Efetivo (Auxiliar Judiciário) - Protocolo 

André Saraiva Da Silva Efetivo, atendente judiciário - Licença para 

tratamento de saúde 
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2.1.2. Gabinete:    

Observação da Corregedoria: A cidade de Santana do Araguaia não tem faculdade de 

Direito, e as cidades que têm faculdade são bem distantes do município, razão pela qual os 

estagiários são todos de nível médio. 

Unaj: 

Luiz Carlos dos Santos, Analista Judiciário, Área – Contabilidade 

 

2.1.3 Secretaria: 

 

 

 

 

 

 

 

 

* Não inclui o servidor de UNAJ e os 3 servidores em licença para tratamento de 

Nome Vínculo do(a) servidor (a) 

(efetivo/exclusivamente 

comissionado/cedido/requisitado/estagiário/t

erceirizado) 

Guilherme Bandeira Panzera Comissionado - Assessor de Juiz da Vara Única de 

Santana do Araguaia, matrícula nº 208191. 

Mônica de Souza Villaça Efetivo - Analista Judiciário - Área Judiciária, 

matrícula nº 110256. 

Ana Luiza Barroso Gama Estagiária – Matrícula nº 211061 

Irlany Irlen De Sousa Silva Estagiária – Matrícula nº   209520, informou que 

pedirá desligamento no dia 07 de março de 2024. 

André Klayvitty Fernandes Ferreira Estagiário – Matrícula nº 212504 

Joelma Evangelista Do Nascimento Requisitado - Nível Médio 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

Efetivos (as) 5* 

Exclusivamente 

comissionados(as) 

- 

Cedidos(as)/Requisitados(as) 2 

Estagiários/as - 

Terceirizados/as - 
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saúde. 

 

 

2.1.2. Gabinete:                                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Informações Gerenciais de Pessoal - IGP 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativ

o 

Efetivos(as) 1 

Exclusivamente 

comissionados(as) 

1 

Cedidos(as)/Requisitados(as) 1 

Estagiários(as) 3 

Terceirizados(as) - 
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Fonte: página da Secretaria de Gestão de Pessoas do TJPA 

 

 
Fonte: Painel de Gestão 

 

2.2. Como é feito o acompanhamento dos resultados a partir das metas fixadas no 

plano de ação para 2024?  

Anotação da Unidade: Será feito o acompanhamento mensalmente até o dia 15 de cada 

mês. 

Observação da Corregedoria: o plano de ação abrange as Metas 1 e 2, PP + 100 e os 

incluídos no PAPJ – 2021. 

 

2.3. Quais cursos ofertados pela Escola Judicial foram realizados pelos servidores da 

unidade judicial nos últimos 24 meses? Informar nome do servidor, curso e data de 

realização. A realização de cursos está sendo observada pelos gestores no momento 

da avaliação periódica de desempenho do servidor? 
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Anotação da Unidade:   

Mázio Pereira da Cruz: 
  
1 - CURSO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE COBRANÇA - PAC - 
UNIDADES JUDICIÁRIAS – DE 08/04/2022 e 08/04/2022; 
 
2 – SEEU – Junho de 2023; 
 
3 – CURSO SOBRE TELETRABALHO (de 05 a 09 de fevereiro); 
 
4 – CURSO ATUALIZAÇÕES DE ROTINAS (VARAS ÚNICAS) - TURMA 3 - 
30/09/2021 a 27/10/2021* um pouco mais de 2 anos; 
 
Grazieli da Silva Neves 
 
1- Estrutura, organização e funcionamento das Varas Cíveis de 1º grau. De 22/02/2024 a 
05/03/2024. 20 hs. 
 
2- Estrutura, olrganização e funcionamento das Varas da Infância e Juventude. De 
26/01/2024 a 05/03/2024. 10 hs. 
 
3- Curso Teletrabalho. 18 de janeiro de 2024. 10 hs. 
 
4- Formação inicial para entrevistadores em Depoimento Especial. 18/01/2024 a 
11/03/2024. 
5- WEBINÁRIO TRANSFORMANDO CULTURAS: SENSIBILIZAÇÃO CONTRA O 
ASSÉDIO E DISCRIMINAÇÃO. Fevereiro de 2024. 
 
6- WORKSHOP: 1º ENCONTRO PEDAGÓGICO DA ESCOLA JUDICIAL DO TJPA 
– DESENVOLVENDO COMPETÊNCIAS. Março de 2024. 
 
Luiz Carlos dos Santos 
 
1.CURSO-COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE CUSTAS PROCESSUAIS- TEORIA E 
PRATICA 
Data: 09/12/2021 a 12/12/2021 
  
2.Curso Custas Processuais na Veia 
Data: 10/06/2022 
Palestrante- Everton de Araujo, Chefe da Unaj-Belém 
  
3.PAC - Pauta - Procedimentos para protesto e outras tratativas. 
Reunião em 09/03/20223 
Palestrante- Everton de Araujo, Chefe da Unaj-Belém 
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4.TREINAMENTO: PJE NA PRÁTICA- TURMA 31:  SERVIDOR 
UNAJ/COBRANÇA 
Data: 20/11/2023  

 
 

3. INSTALAÇÕES DA UNIDADE: 

 

3.1. Houve pleito administrativo para resolução de problemas estruturais identificados 

na última correição tanto do Gabinete como da Secretaria? Qual última movimentação 

do expediente? 

Anotação da Unidade:  Não houve. 

 

4. DADOS ESTATÍSTICOS: 

 

4.1. PROCESSOS JUDICIAIS: 

*Data de coleta de dados pela Unidade:  

Dados processuais 

Total no 

período 

da 

extração 

dos dados 

Total na 

data 

Inspeção 

(15/3/2024) 

Total de processos em tramitação na Vara, incluindo suspensos, 

sobrestados e arquivados provisoriamente (acervo total) 
7478 7.433 

Total de processos suspensos, sobrestados ou arquivados 

provisoriamente 
57 57 

Total do acervo com prioridade 761 759 

Total de processos sem movimentação há mais de 100 dias em 

Secretaria (excluídos suspensos, sobrestados e arquivados 

provisoriamente) 

4513 2.737 

Total de processos com prioridade legal sem movimentação há 131 37 
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mais de 100 dias em Secretaria (excluídos suspensos, sobrestados 

e arquivados provisoriamente) 

Total de processos conclusos para o(a) magistrado(a) 2539 2.513 

Total de processos conclusos para o(a) magistrado(a) há mais de 

100 dias 
1461 1.384 

Total de processo conclusos para o(a) magistrado há mais de 100 

dias envolvendo prioridade legal  
92 88 

 

4.2. FLUXO PROCESSUAL NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) MESES: 

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária 

 

PROCESSOS JUDICIAIS  QUANTIDADE 

Total de processos distribuídos e redistribuídos  498 

Total de processos julgados  372 

Total de processos baixados definitivamente do acervo  272 

 

4.3. PRODUTIVIDADE DO(S) MAGISTRADO(S) NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) 

MESES: 

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária 

Período: 

ATOS PROCESSUAIS DOS(AS) JUIZ(AS):  QUANTIDADE 

Decisões 1.026 

Despachos 81 

Sentenças com resolução de mérito 225 

Sentenças sem resolução de mérito 181 

Audiências realizadas  129 
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Fonte: Painel de Gestão 15/03/2024 - De 15/12/23 a 15/03/2024 

 

4.4. É realizado acompanhamento de processos paralisados no PGJ para evitar que 

entrem nos 100(cem) dias sem movimentação?  

Anotação da Unidade: Não 

Observação da Corregedoria: Foi verificado que a Unidade faz o controle somente do 

PP+100 prioridade.  
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5. METAS NACIONAIS E DIRETRIZES DO CNJ/2024:  

 

 

 Painel de Metas em 15/3/2024 

 

 

Resultado 2022 
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Resultado 2023 

 

5.1. Qual ação estabelecida no planejamento da unidade para cumprimento da Meta 

1/2024-CNJ? 

Anotação da Unidade: Plano de trabalho anexo. 

Observação da Corregedoria: Consta no plano de ação da Unidade que pretende alcançar 

a Meta 1 até julho de 2024, com revisão mensal. Ciente a Unidade que a Meta 1 refere-se ao 

julgamento de mais ações do que as que ingressarem. Nesse sentido, deve diligenciar para 

julgar até dezembro de 2024, para que mantenha o alcance da meta/2024 CNJ. 

 

5.2. Quantos processos precisam ser julgados para cumprimento da Meta 2/2024-

CNJ? E quantos destes aguardam julgamento há mais de 10 (dez) anos? (gestão judiciária) 

Anotação da Unidade: Plano de trabalho anexo. 

Observação da Corregedoria: Verificou-se que precisam ser julgados 632 processos para 

cumprir a META 2. O plano de ação da Unidade prevê o alcance de 80 % da Meta 2 até 

julho de 2024, com revisão mensal. 
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5.3. Quantos processos precisam ser julgados para cumprimento das Metas 4, 8, 10, 

,11/2024-CNJ? (gestão judiciária)? 

Anotação da Unidade:  Meta 4: 0, Meta 8 VDM: 67, Meta 10: 4, Meta 11: 56. 

 

 

• pendentes de meta 4 
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• pendentes de meta 8 (VDM) 

 

 

• pendentes de meta 10 
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• pendentes de meta 11 

 

5.4. Houve diminuição da Taxa de congestionamento da unidade judicial (como 

parâmetro inicial 01.01.24 e final a data de realização da inspeção)? 

Anotação da Unidade:  

Observação da Corregedoria: A Unidade não respondeu. Entretanto, verificou-se que 

na data da inspeção a TCL era de 78,15%. Na data de 31/12/2023, a TCL era 78,14%. 

 



 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

16 
 

 

 

 

 

APLICAÇÃO E GESTÃO DE PRECEDENTES OBRIGATÓRIOS - DIRETRIZ 

ESTRATÉGICA NÚMERO 05/2024- CORREGEDORIA NACIONAL 

5.5.  Nos processos suspensos em razão do aguardo de julgamento de precedentes 

foram lançadas etiquetas com a identificação do tema e órgão responsável pelo 

julgamento?  

Anotação da Unidade: Será providenciado. 

Observação da Corregedoria: O Diretor de Secretaria informou que na Unidade há 57 

processos suspensos, mas não sabe informar se algum aguarda o julgamento dos precedentes. 

Não há controle por etiquetas, o que deve ser providenciado. 

 

5.6.  Qual o quantitativo de processos que se encontram suspensos, aguardando 

julgamento pelas Cortes Superiores e pelo Tribunal como precedentes 

obrigatórios? Quais temas?  

Anotação da Unidade: 57 suspensos. 

Observação da Corregedoria: Esses 57 processos se referem a julgamento de recursos pelo 

Tribunal, mas não necessariamente dos precedentes. Recomenda-se que o Gabinete do Juízo 
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deve providenciar a identificação, por meio de etiquetas, dos processos que aguardam 

julgamento pelas Cortes Superiores e pelo TJPA como precedentes obrigatórios e seus 

respectivos temas. 

 

5.7.  Após o julgamento de precedentes obrigatórios firmados pelas Cortes 

superiores e pelo Tribunal, qual o prazo para retomada do julgamento dos 

processos individuais então suspensos?  

Anotação da Unidade: Não se aplica. 

 

5.8.  Existem processos ainda suspensos cujos temas já tenham sido julgados pelas 

Cortes Superiores?  

Anotação da Unidade: Não 

Observação da Corregedoria: a Unidade não sabe informar, pois não há controle dos 

processos com precedentes. Recomenda-se que seja feito efetivo controle dos processos.  

 

5.9.  Nos processos suspensos em razão de estarem aguardando julgamento de 

precedente são lançadas etiquetas com identificação do tema e órgão responsável?  

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da Corregedoria: Não há controle por etiquetas. 

 

5.10.  Em que periodicidade são revistos os processos que se encontram suspensos 

por aguardarem julgamento vinculante de Tribunal?  

Anotação da Unidade: Não se aplica. 

 

5.11.  Por quais ferramentas de consulta são acompanhados os julgamentos dos 

temas que buscam fixação de precedente obrigatório? Com que 

regularidade/periodicidade são feitas as consultas?  

Anotação da Unidade: DJN 

Observação da Corregedoria: Não há periodicidade, porque não há controle dos processos 
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que aguardam julgamento dos temas com precedente. O Gabinete do Juízo deve 

providenciar com regularidade o acompanhamento dos julgamentos dos temas que buscam 

fixação de precedente obrigatório. 

 

INFÂNCIA E JUVENTUDE 

 

5.12.  Quantas audiências concentradas foram realizadas para reavaliar as medidas 

socioeducativas de internação e semiliberdade nos últimos 12 meses? 

Anotação da Unidade: Não se aplica. 

Observação da Corregedoria: A Unidade declina a competência para o Juízo de Marabá 

quando há internação, pois não há estabelecimento adequado no município. 

 

5.13.  Quantas audiências concentradas foram realizadas para reavaliar a medida 

protetiva de acolhimento de crianças e adolescentes, nos últimos 6 meses? 

Anotação da Unidade: 3 

 

5.14.  Há na comarca Programa ou Projeto que objetive o desenvolvimento de ações 

voltadas ao processo de desinstitucionalização do jovem que vive em casa de 

acolhimento institucional, em vias de completar 18 anos? (Diretriz estratégica 10 da 

Corregedoria Nacional 2024) 

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da Corregedoria: Só há no município casa de acolhimento para crianças em 

situação de vulnerabilidade. Não há estabelecimento para menores infratores. 

 

REGISTROS PÚBLICOS 

 

5.15.  Se a unidade possui competência sobre registros públicos, qual a periodicidade 

de fiscalização do funcionamento dos cartórios de registro de pessoas naturais em 

regime de plantão, nos finais de semana e feriados? (Diretriz estratégica 4 da Corregedoria 

Nacional 2024) 
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Anotação da Unidade: Anualmente. 

Observação da Corregedoria: Não foi localizada Correição Ordinária referente ao ano de 

2023 no Cartório Extrajudicial de Santana do Araguaia. 

 

5.16.  Se a unidade possui competência sobre registros públicos, informe se o cartório 

de registro de pessoas naturais possui posto avançado em maternidade e casa de 

saúde, assim como promove o cadastramento de parteiras nas localidades 

distantes? (Diretriz estratégica 4 da Corregedoria Nacional 2024) 

Anotação da Unidade: Não possui. 

 

5.17.  Se a unidade possui competência sobre registros públicos, o assunto “Registro 

de nascimento após o prazo legal” (TPU 7732) encontra-se devidamente 

identificado? Quantos processos com esse assunto encontram-se aguardando 

julgamento? (Diretriz estratégica 4 da Corregedoria Nacional 2024) 

Anotação da Unidade: Não possui. 

Observação da Corregedoria: A Unidade possui competência pois é Vara Única. Há 6 

processos em andamento com o assunto “Registro de nascimento após o prazo legal” (TPU 

7732), aos quais deve ser providenciado o devido impulso, com regularidade. 

 

5.18.  Há na unidade localidade com concentração potencial de sub registro civil? 

Existe programação na unidade para a realização de ações que visem erradicar o 

sub registro civil? (Diretriz estratégica 4 da Corregedoria Nacional 2023) 

Anotação da Unidade: Não possui. 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL/FALÊNCIA 

 

5.19.  O Juízo de Recuperação Judicial/Falência, ao deferi o processamento de 

recuperação judicial ou decretar falência, tem oficiado ao Núcleo de Cooperação 

Judiciária do TRT 8ª Região solicitando lista completa de processos trabalhistas de 

CONHECIMENTO, LIQUIDAÇÃO e EXECUÇÃO, que tramitem contra a 
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sociedade empresária ou grupo econômico reconhecido judicialmente como 

beneficiado com o deferimento do processamento da recuperação judicial (Termo 

de Cooperação Jurisdicional nº 001/2023, celebrado entre TJPA e TRT 8ª Região, 

em 30.10.2023)? 

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da Corregedoria: O Diretor de Secretaria informou que não há casos de 

recuperação judicial/falência tramitando na Unidade. 

 

 

 

 

CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO – RESOLUÇÃO Nº 471/2022-CNJ – DIRETRIZ 

ESTRATÉGICA NÚMERO 11 CORREGEDORIA NACIONAL 

 

5.20.  O juízo tem observado os requisitos para a distribuição das ações de execução 

fiscal a partir do julgamento do TEMA 1184 pelo Supremo Tribunal Federal? 

Anotação da Unidade: Sim.  

Observação da Corregedoria: O Magistrado e equipe devem observar a decisão do STF 

sobre a matéria.  

 

AÇÕES AMBIENTAIS – DIRETRIZ ESTRATÉGICA NÚMERO 13/2024 

CORREGEDORIA NACIONAL 

 

5.21.  As demandas envolvendo matéria ambiental recebem etiqueta de identificação 

“AÇÃO AMBIENTAL”? 

Anotação da Unidade: Será providenciado. 

Observação da Corregedoria: Foi recomendado que a Unidade passe a utilizar etiqueta 

própria para identificação dos processos referentes a ação ambiental. Registre-se que a tabela 

de assuntos do CNJ, com relação ao Direito Ambiental contem o seguinte: 
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COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA – RESOLUÇÃO 350/2020-CNJ – DIRETRIZ 

ESTRATÉGICA NÚMERO 17/2024 CORREGEDORIA NACIONAL 

 

5.22.  Informar quantos termos de cooperação jurisdicionais/atos consertados foram 

firmados, indicando: a) os envolvidos, b) a matéria tratada e c) a comunicação à 

Corregedoria? 

Anotação da Unidade: Não houve 

 

6. ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA: 

 

6.1. Por amostragem, verifique em 03 (três) processos que se encontravam suspensos 

se a unidade observou o procedimento recomendado na Nota Técnica elaborada pelo 

Departamento de Planejamento, Gestão e Estatística-DPGE/TJPA, encaminhada 

através do ofício circular n. 048/2022-CGJ, quanto à premente necessidade de retirada 

da condição de suspensão/sobrestamento de autos antes do movimento de 

julgamento/baixa de processos no sistema PJE? (Ofício circular n. 048/2022-CGJ, expedido 

nos autos PJECOR n. 0002009-73.2.00.0814) 
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Anotação da Unidade:  

0800317-13.2021.8.14.0050; processo suspenso em 2/2/2022, réu revel. 

0800001-97.2021.8.14.0050; processo suspenso em 30/5/2022, réu revel. 

Observação da Corregedoria: Foi feita a pesquisa no PJe, não foi encontrado nenhum 

processo com retirada da condição de suspensão/sobrestamento. Há na Unidade 57 

processos suspensos. 

 

6.2. Por amostragem, verifique se os bens apreendidos vinculados aos feitos em 

tramitação na Unidade foram devidamente cadastrados e destinados no SNBA 

(Sistema Nacional de Bens Apreendidos). Caso na data da Inspeção já se encontre 

disponibilizado pelo Conselho Nacional de Justiça a possibilidade de realização do 

cadastramento de bens através do novo Sistema Nacional de Gestão de Bens-SNGB, 

verifique, por amostragem, os cadastros realizados neste sistema, nos termos da 

Resolução n. 483/CNJ-2022. (Resolução n. 483-CNJ, de 19/12/2022 - Institui o Sistema Nacional 

de Gestão de Bens e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: Não há. 

Observação da Corregedoria: Verificou-se que no SNBA há 22 bens a serem destinados. A 

Diretora de Secretaria em exercício informou que ainda não estão fazendo o cadastramento 

dos bens no SNGB. 
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6.3. É realizado o saneamento de classe e assunto das demandas em trâmite da 

unidade de modo que a classe esteja sempre no último nível e o assunto esteja, pelo 

menos, no terceiro nível? Apontar o número de processos pendentes de saneamento 

desta natureza constante da lista disponibilizada no Painel de Gestão Judiciária (SAN 

DATAJUD)  

Anotação da Unidade: Sim, recentemente foi providenciada reunião com servidores para 

orientações quanto à necessidade de atualização de classes sempre que realizarem 

cumprimento. 

Observação da Corregedoria: o painel DATAJUD do saneamento das Unidades Judiciais 

demonstra que ainda há 224 processos a serem saneados, cuja listagem está disponível no 

painel de gestão judiciária. 
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6.4. Qual a regularidade de atualização no processo eletrônico (PJE) de dados como 

endereço, telefone, e-mail, de partes, advogado, Ministério Público e outros, após o 

recebimento do peticionamento para permitir a automação na confecção de 

mandados e de quaisquer documentos que tenham natureza de comunicação? 

Anotação da Unidade: Sempre que há notícias de mudança de dados nos autos. 

 

6.5. Quantas notificações aguardam verificação pasta agrupadores? Qual a data da 

notificação mais antiga?  

Anotação da Unidade: Documentos não lidos: 381. Data da notificação mais antiga: 

20/02/2024. 

Observação da Corregedoria: Foram encontradas 5.894 petições avulsas não lidas, cuja 

data mais antiga é de 21/2/2019. 
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6.6. O mandado de prisão civil é cadastrado no BNMP?  

Anotação da Unidade: Sim. 

Observação da Corregedoria: Em consulta do BNMP, na data da inspeção, não havia 

nenhum preso civil. 

 

6.7. Quantos processos migrados encontram-se pendentes de regularidade e não 

foram movimentados no PJE?  

Anotação da Unidade: 161 

 

6.8. Consultando o painel de gestão judiciária foi verificado processo com prioridade 

paralisado há mais de 100 (cem) dias em Secretaria? 

Anotação da Unidade: Sim. 

Observação da Corregedoria: Na data da inspeção existiam 37 processos com prioridade 

paralisados há mais de cem dias. 
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6.9. Print de tela contendo toda a barra de tarefas da secretaria da unidade: 
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7. MANDADOS/ CENTRAL DE MANDADOS/ CARTAS PRECATÓRIAS:  

 

7.1. A Unidade adota modelo de mandado no PJE? (anexar o modelo) 

Anotação da Unidade: Sim.  

Observação da Corregedoria: A Unidade utiliza o modelo, que automaticamente, já 

utiliza os dados das partes (nomes, endereços) cadastrados no PJe para preenchimento 

automático de alguns campos. 
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7.2. Há mandados pendentes de cumprimento/devolução por oficial de justiça, com 

prazo extrapolado? Quantos? Identifique-os. 

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da Corregedoria: Há mandados criados desde 9/1/2024 e encaminhados à 

Central de Mandados, inclusive processos com prioridades. 
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7.3. Qual a antecedência que a Secretaria envia o mandado “não urgente” para 
cumprimento? 

Anotação da Unidade: São encaminhados mandados de diversos tipos diariamente. 

Observação da Corregedoria: A Unidade tenta manter o prazo de 40 (quarenta) dias de 

antecedência para encaminhamento dos mandados a Central, mas nem sempre consegue 

cumprir esse prazo. 

 

7.4. Considerando a Vara como juízo deprecante, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) meses? Foi realizada 

comunicação à Corregedoria? (identifique os processos) 

Anotação da Unidade: Não há monitoramento. 

Observação da Corregedoria: A Unidade deve fazer controle das cartas precatórias        

expedidas, por meio de etiquetas no PJe. 

 

7.5. Considerando a Vara como juízo deprecado, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) meses? Caso positivo, justifique 

os motivos para a morosidade (identifique os processos). 

Anotação da Unidade: O controle será providenciado. 

Observação da Corregedoria:  A Unidade deve fazer controle das cartas precatórias expe-

didas, por meio de etiquetas no PJe. 

1. 0800988-65.2023.8.14.0050 - Carta Precatória Criminal - Depoimento Especial da ví-
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tima menor - distribuição: 06.06.2023. Audiência depoimento especial 04 de abril de 

2024, às 09 horas. Está na caixa “Verificar providência a adotar” 

2. 0800225-30.2024.8.14.0050 - Carta Precatória Criminal - distribuição: 31.01.2024. In-

timar testemunhas para audiência a ser realizada em 04.06.2024. Juntada certidão do 

Oficial de Justiça em 14.03.2024 - parte não localizada. Está na caixa “Designação de 

audiência”. 

3. 0800353-50. 2024.8.14.0050 - Carta Precatória Criminal - distribuição: 19.02.2024. In-

timação da sentença. Está na caixa “Verificar providência a adotar”.  

 

 

8. ROTINA DE TRABALHO NO GABINETE:  

Foi informado que no gabinete ficam o Assessor, a Analista e um estagiário. O Assessor 

minuta os processos de natureza parte cível, e a servidora analista Monica minuta os processos 

criminais e faz controle dos processos de réus presos. 

8.1. Quantas audiências de instrução e julgamento estão pautadas para o presente 

mês? 

Anotação da Unidade: 6 

Observação da CGJ: Durante a inspeção foi verificado que estão designadas para o mês de 

março 03 audiências de instrução, pois as demais já foram realizadas. 

Pelo volume de processos que tramitam na Unidade, e pela necessidade de julgamento dos 

processos da Meta 2, é necessário que haja um incremento de designação de audiências pelo 

gabinete, com a inclusão na marcação do PJe pela secretaria, considerando-se o perfil de 

acesso ao PJe, para que reflita o número de audiências designadas na Unidade.  

 

8.2. As audiências estão sendo cadastradas no PJE pelo gabinete no momento da 

designação? Quais os tipos de audiências realizados pela unidade, conforme 

nomenclatura do PJE?  

Anotação da Unidade: As audiências são designadas em despacho/decisão e 

posteriormente cadastradas em pauta do PJE pela secretaria. 
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Observação da Corregedoria: Foi informado que é efetuado o cadastramento das 

audiências no PJE. Foi encaminhada a pauta de audiência designadas de março a dezembro 

de 2024 e a pauta das audiências designadas para 2025, até a data da inspeção. 

 

8.3. Para qual data está pautada a audiência mais distante? 

Anotação da Unidade: 05/03/2025. 

Observação da Corregedoria: A data de audiência designada mais distante de réu preso é 

para 25/4/2024. A servidora Monica faz esse efetivo controle (0800019-16.2024.814.0050). 

 

8.4. Consultando o painel de gestão judiciária foi verificado processo com prioridade 

paralisado há mais de 100 (cem) dias em Gabinete? 

Anotação da Unidade: Sim. 

Observação da Corregedoria: Verificou-se que no painel de gestão judiciária há 88 

processos paralisados há mais de 100 dias. 

Foi reportado pelo Assessor que quando o Magistrado Titular assumiu se verificou que 

tinham aproximadamente 500 iniciais para recebimento desde 2019 (execução, alimentos). 

Hoje, tem aproximadamente 74 petições iniciais para recebimento. Havia muitos pedidos da 

Ouvidoria do Tribunal. O Assessor está com pedido de teletrabalho deferido, aguardando 

inserção no sistema Mentor RH. Tem um plano de trabalho.   

 

8.5. Qual o quantitativo de despachos, decisões e sentenças que foram estabelecidas 
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para os 3 meses seguintes a inspeção pela Corregedoria? 

Anotação da Unidade:  

Observação da Corregedoria: há plano de ação estabelecido apenas para alcance da Meta 

1, Meta 2 e PP+100. O plano de ação contempla o julgamento de 8 ações por dia. 

Já foi apresentado plano de trabalho no PJECOR PP n. 0000894-46.2024.200.0814 

 

8.6. Quando identificada possibilidade de conciliação entra as partes é designada 

audiência de conciliação? 

Anotação da Unidade: Sim. 

Observação da Corregedoria: A Unidade tem o projeto de fazer as audiências de 

conciliação as segundas e sextas-feiras. E terças e quartas audiências cíveis e quinta as 

audiências criminais. 

As audiências de depoimento especial são concentradas em um dia na semana de acordo 

com a demanda da Unidade. Comparece na Unidade um profissional do fórum da equipe 

multidisciplinar de Redenção. 

 

8.7. É solicitada designação de conciliador ou indicado CEJUSC para atuar junto à 

unidade em busca de conciliação? 

Anotação da Unidade: Não. O conciliador designado é serventuário desta Unidade Judicial.  

 

8.8. Foram identificados despachos/decisões com a data de audiência em branco?  

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da Corregedoria: O Diretor de Secretaria informou que as audiências são 

cadastradas imediatamente no PJe após a marcação da data pelo Juízo. 

 

8.9. Foram designadas audiências com período superior a seis meses entre a data do 

ato judicial de designação e a data marcada para realização?  

Anotação da Unidade: Sim. 

Observação da Corregedoria: A pauta está para maio de 2025. 
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8.10. Quantos processos foram baixados no mês anterior? 

Anotação da Unidade: 124 processos.  

Observação da Corregedoria: O Painel do Programa de Incremento de Baixas – PIB do 

TJPA aponta que a meta de baixas da Unidade no mês de fevereiro de 2024 era de 190 

processos, tendo sido baixados no mês, 124 feitos. 

 

 

 

8.11. Quantas crianças e adolescentes encontram-se em acolhimento? Há crianças 

acolhidas há mais de 18 meses?  

Anotação da Unidade:  Sim, há 10 crianças acolhidas e todas são há mais de 18 meses. 

Observação da Corregedoria: Durante a visita a casa de acolhimento do Município 

verificou-se que há 10 crianças acolhidas e 01 adolescente. Em visita a casa de acolhimento, 

foi informado que o Magistrado Titular não fez, ainda, a visita mensal, sendo necessário que 

faça essa visita mensal. 

 

8.12. Constam crianças/adolescentes com pendências para solução imediata no SNA 

(Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento)? Identifique os processos. 

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da CGJ: Há no SNA no 11 crianças acolhidas, devendo ser empreendido cele-

ridade no julgamento desses processos, bem como visita mensal à casa de acolhimento.  
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PROCESSO NOME 
DATA DE 
ACOLHIM

ENTO 
IDADE 

TEMPO 
DE 

ACOLHIM
ENTO 

SITUAÇÃO 

0007569-
42.2017.8.14.0050 

A.C.R 12/06/2017 
6 ano(s) 10 
mês(es) 17 

dia(s) 

6 ano(s) 7 
mês(es) 14 

dia(s) 
CONCLUSOS 

0007569-
42.2017.8.14.0050 

G.C.R. 12/06/2017 
9 ano(s) 1 
mês(es) 0 

dia(s) 

6 ano(s) 7 
mês(es) 14 

dia(s) 
CONCLUSOS 

0011010-
94.2018.8.14.0050 

I.C.R. 15/03/2019 
5 ano(s) 8 
mês(es) 27 

dia(s) 

4 ano(s) 10 
mês(es) 11 

dia(s) 
CONCLUSOS 

0800058-
18.2021.8.14.0050 

F.A.S. 14/01/2021 
8 ano(s) 11 
mês(es) 7 

dia(s) 

3 ano(s) 12 
dia(s) 

AUD. CONCE. 
03/04/2024 

0800058-
18.2021.8.14.0050 

T.V.S.A 14/01/2021 
14 ano(s) 9 
mês(es) 0 

dia(s) 

3 ano(s) 12 
dia(s) 

AUD. CONCE. 
03/04/2024 

0800618-
91.2020.8.14.0050 

C.S.P. 18/07/2022 
5 ano(s) 1 
mês(es) 14 

dia(s) 

1 ano(s) 6 
mês(es) 8 

dia(s) 
CONCLUSOS 

0800618-
91.2020.8.14.0050 

G.N.P. 18/07/2022 
8 ano(s) 1 
mês(es) 3 

dia(s) 

1 ano(s) 6 
mês(es) 8 

dia(s) 
CONCLUSOS 

0800618-
91.2020.8.14.0050 

K.N.P. 18/07/2022 
6 ano(s) 9 
mês(es) 9 

dia(s) 

1 ano(s) 6 
mês(es) 8 

dia(s) 
CONCLUSOS 

0800618-
91.2020.8.14.0050 

T.N.P. 18/07/2022 
2 ano(s) 2 
mês(es) 26 

dia(s) 

1 ano(s) 6 
mês(es) 8 

dia(s) 
CONCLUSOS 

0800780-
81.2023.8.14.0050 

M.C.M.
A. 

27/04/2023 
9 ano(s) 4 
mês(es) 20 

dia(s) 

8 mês(es) 
30 dia(s) 

AUD. CONCE. 
03/04/2024 

0800930-
62.2023.8.14.0050 

C.F.X.S 25/05/2023 
5 ano(s) 18 

dia(s) 
8 mês(es) 1 

dia(s) 
CONCLUSOS 

 

8.13. Quantos processos de destituição do poder familiar tramitam na unidade há mais 

de 120 dias? Identifique os processos.   

Anotação da Unidade: 6 processos. 
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00002231620128140050 

00004212420108140050 

00010653020118140050 

00011467620118140050 

00040690720138140050 

00045339420148140050 
 

8.14. Quantos processos de adoção tramitam na unidade há mais de 240 dias. 

Identifique os processos.  

Anotação da Unidade: 10 processos.  

00003366720128140050 
08021729020228140050 
08002106620218140050 
08006104620228140050 
00040690720138140050 
00010653020118140050 
00011467620118140050 
00002231620128140050 
00045339420148140050 
00004212420108140050 
Observação da Corregedoria: Foi informado à Unidade que há necessidade de dar o 

devido impulso aos processos que envolvem prioridade legal (criança, adolescente, idoso, réu 

preso).  

 

8.15. Qual a data da última comunicação expedida à CEJAI para colocar a criança à 

disposição de adoção internacional? Após o retorno da CEJAI com que frequência é 

realizada a Busca Ativa no SNA?   

Anotação da Unidade: Não se aplica. 

Observação da Corregedoria: Fo informado que não houve até o momento, nenhuma 

adoção internacional. 
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8.16. Quantos adolescentes estão internados provisoriamente? Há algum com prazo 

superior a 45 dias?  Como é feito o controle dos adolescentes que estão em 

cumprimento de internação provisória? Anexar listagem/planilha.  

Anotação da Unidade: Não há. 

 
8.17. Como é feito o acompanhamento de processos paralisados para evitar que 

entrem nos 100 (cem) dias sem movimentação? É utilizada a listagem do PGJ (Painel 

de Gestão Judiciária)? 

Anotação da Unidade: A listagem é utilizada, entretanto, até o momento não foi alcançado 

o objetivo de movimentar todos os processos nessa condição. 

 

8.18. Indicar as datas marcadas para projeto de conciliação da própria unidade 

judicial, independente das Semanas Estadual e Nacional de Conciliação. 

Anotação da Unidade: Semanalmente ocorrem audiências de conciliação.  

Observação da CGJ: foi informado pelo Assessor que todos os dias têm audiência de 

conciliação e estão trabalhando para separar dois dias na semana para essas audiências.  

A Corregedoria-Geral de Justiça orienta que as audiências de conciliação devem ser realizadas 

por conciliador devendo o Magistrado presidir as audiências de instrução e julgamento.   

 

8.19. Informar critérios utilizados para a seleção de processos para conciliação e 

mediação. 

Anotação da Unidade: Processos prioritários de família, procedimentos do juizado e 

solicitados pelas partes. 

 

 

CRIMINAL: 

 

9. ROTINA CRIMINAL 

9.1. Sobre o fluxo processual assinale as etapas que são operacionalizadas: 
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a. ( x ) Fluxo processual: triagem, conferência e correção do cadastro de classes e assuntos 

processuais; 

b. (  ) Análise, controle e tempo médio para análise dos processos vindos do gabinete; 

c. (  ) Movimentação processual; 

d. ( x )Elaboração de minutas e revisão dos atos de secretaria; 

e. (  )Gestão de rotinas e da equipe, controle estatístico e produtividade da equipe: 

f. (  ) controle dos prazos e imediata certificação; 

h. ( x ) Retificação de autuação no sistema PJE após recebimento da denúncia 

i. ( x ) Registro dos dados de prisão e soltura dos(as) réus(rés) e atualização das informações 

constantes da aba “Informações Criminais” 

 

9.2. Há fluxo de trabalho para o recebimento de informações sobre a instauração de 

qualquer investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de investigação 

criminal no Ministério Público, no prazo previsto no Código de Processo?  (Diretriz 

Estratégica n. 4 – Desenvolver e regulamentar fluxos de trabalho, pelos juízos criminais, para o recebimento de 

informações sobre a instauração de qualquer investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de 

investigação criminal no Ministério Público, no prazo previsto no Código de Processo Penal, comunicando-se à 

Corregedoria local)  

Anotação da Unidade: Não. 

 

9.3. Como é organizado o atendimento ao público? Quais são os meios utilizados? A 

Unidade realiza atendimentos através da ferramenta “Balcão Virtual”? (Resolução n. 

372/2021-CNJ, de 12/02/2021 e Portaria n. 1724/2021-GP, de 18/05/2021) 

Anotação da Unidade: Atendimento presencial, Balcão virtual, e-mail institucional e 

telefone funcional. 

Observação da Corregedoria: Foi realizado, antes da inspeção correicional, contato pelo 

balcão virtual pela equipe da Corregedoria e foi realizado o atendimento pelos servidores da 

Unidade. Os servidores Mazio e Monica fazem o atendimento pelo balcão virtual. 
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9.4. Quantos processos envolvendo presos(as) provisórios(as) se encontram 

tramitando na Unidade? De que forma são sinalizados e controlados todos os 

processos nos quais há ré(u) presa(o) provisória(o)? (Deve a Unidade anexar relatório e/ou 

controle em arquivo word ou excel contendo todos os processos que envolvam réus presos provisórios, com 

informação da data da prisão, número do processo e última movimentação) 

Anotação da Unidade: 22 processos de réus presos. São sinalizados por meio da lista de 

réus presos, etiqueta de “réu preso” no processo e ícone de algema indicativa em cada 

processo. 

Observação da Corregedoria: Em consulta ao BNMP na data de 15/3/2024, constavam 

30 presos provisórios. 
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9.5. Por amostragem, verificar se há processos envolvendo presos(as) provisórios(as) 

tramitando há mais de 180 (cento e oitenta) dias. (Resolução n. 66/2009-CNJ - Cria 

mecanismo de controle estatístico e disciplina o acompanhamento, pelos juízes e Tribunais, dos procedimentos 

relacionados à decretação e ao controle dos casos de prisão).  É realizada a revisão da manutenção 

de prisão cautelar da(o)s ré(u)s presa(o)s provisória(o)s a cada 90 (noventa) dias? 

(artigo 316, parágrafo único do Código de Processo Penal) 

Anotação da Unidade: Não há processos envolvendo réus presos tramitando há mais de 

180 dias. É realizada a revisão de manutenção de prisão provisória(o)s a cada 90 (noventa) 

dias. 

Observação da Corregedoria: Verificou-se que no processo n. 0801367-06.2023.814.0050, 

o réu está preso desde 20/7/2023. Trata-se de crime de homicídio. 

 

9.6. Qual a média de tramitação dos processos envolvendo ré(u)s presa(o)s 

provisória(o)s entre a data da prisão e o julgamento? (Diretriz Estratégica n. 13/2023 do 

Conselho Nacional de Justiça – Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos processos de 

presos provisórios pendentes de julgamento, apontando o tempo médio de tramitação, bem como daqueles 

julgados no 1° semestre de 2022, apontando o tempo médio entra a data da prisão e o julgamento)  

Anotação da Unidade: 6 meses. 

Observação da Corregedoria: a prisão provisória mais antiga, conforme lista de presos da 

Unidade, é de 20/7/2023, estando os autos conclusos para julgamento. 

 

9.7. Quais são os estabelecimentos penais sob responsabilidade do Juízo? O(A) 



 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

41 
 

Magistrado (a) tem realizado inspeções mensais e inserido o respectivo relatório sobre 

as condições do estabelecimento no Cadastro Nacional de Inspeções nos 

Estabelecimentos Penais – CNIEP? (Anexar cópia do último relatório) 

Anotação da Unidade: O estabelecimento é a Delegacia de Polícia Civil local. É realizada 

mensalmente a inspeção. 

Observação da Corregedoria: os relatórios estão alimentados no CNIEP. 
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10. DO BANCO NACIONAL DE MEDIDAS PENAIS E PRISÕES – BNMP: 

10.1. De que forma Unidade alimenta e controla os dados registrados no BNMP nos 

termos da Resolução n. 417/2021 do Conselho Nacional de Justiça? A Unidade 

observa e realiza diligente e eficiente verificação do sistema para sanar eventuais 

inconsistências de informações e cadastros de mandado de prisão e alvará de soltura 

da(o)s ré(u)s, inclusive com verificação se a(o) ré(u) possui RJI (Registro Judicial 

Individual)? – (Resolução n. 417/2021-CNJ - Institui e regulamenta o Banco Nacional de Medidas 

Penais e Prisões (BNMP 3.0) e dá outras providências).  

Anotação da Unidade: Os mandados de prisão e soltura são cadastrados junto ao BNMP, 

bem como são observados todos os dados relativos ao réu de forma evitar inconsistências no 

sistema.  

Observação da Corregedoria: Não há no BNMP procurados, foi informado que há 

processos com prisões decretadas não constam no BNMP e que precisam ser revisadas. 

Há divergências entre o número de presos provisórios constantes do BNMP 2.0 (30 presos) 

e a lista de presos provisórios da Unidade (23), devendo a Unidade realizar o saneamento 

para que reflita a realidade da Vara. 
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10.2. Considerando a Resolução n. 113/2010 do CNJ, há expedição da guia de 

recolhimento no prazo de 05 (cinco) dias nos processos em que proferida sentença 

condenatória? (Dispõe sobre o procedimento relativo à execução de pena privativa de liberdade e de medida 

de segurança e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da Corregedoria: Foi informado pela Unidade, e fazendo-se uma busca por 

amostragem nos processos julgados, não foi identificado nenhum processo com trânsito em 

julgado, necessário à expedição da guia, para cumprimento de pena privativa de liberdade. 

 

10.3. O cumprimento dos alvarás de soltura ou do mandado de desinternação observa 

o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no artigo 6° da Resolução n. 

417/2021-CNJ? 

Anotação da Unidade: Sim. 

 

10.4. Ao expedir o alvará de soltura ou mandado de desinternação, a Unidade realiza 

consulta ao sistema nacional ou de informação criminal se o(a) acusado(a) foi 

preso(a) em flagrante por outro delito ou se há em seu desfavor mandados de prisão 

por outro crime? Qual o tempo médio para verificação? 

Anotação da Unidade: Sim, no mesmo ato. 
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10.5. Constatada a falta de cumprimento do alvará de soltura, na forma e prazo legal, 

o(a) juiz(íza) comunica a irregularidade à Corregedoria-Geral de Justiça ou a do Juízo 

deprecado, bem como ao Ministério Público? 

Anotação da Unidade: Não houve situação deste tipo. 

 

11. DO CONTROLE DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS:  

 

11.1. Qual a data da última verificação do prazo prescricional dos processos em 

tramitação na Unidade de forma a observar a Resolução n. 112/2010-CNJ? (Resolução 

112/2010-CNJ- institui mecanismo para controle dos prazos de prescrição nos tribunais e juízos dotados de 

competência criminal) 

Anotação da Unidade: Não. 

Observação da Corregedoria: a Unidade não realiza controle dos prazos prescricionais dos 

processos em tramitação. Orientados a efetuar o controle do prazo prescricional. 

 

11.2. Qual a data da última verificação dos processos que se encontram suspensos com 

fundamento no artigo 366 do Código de Processo Penal para cumprimento do 

procedimento determinado pelo Provimento n. 15/2009-CJRMB? (Provimento n. 15/2009-

CJRMB – dispõe acerca dos procedimentos a serem adotados pelas Varas Criminais nos casos de processos 

suspensos com base no artigo 366 do Código de Processo Penal) 

Anotação da Unidade: Será providenciado. 

 

12. EXECUÇÃO PENAL:  

(O questionário do item execução penal deve ser preenchido quando se tratar de Unidade judicial com 

competência em qualquer dos regimes) 

 

12.1. Dados estatísticos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado- SEEU:  

Data do preenchimento dos dados: 08/03/2024 

PERFIL NO SEEU Regime Regime aberto 
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fechado e 

semiabert

o 

e Medidas 

Alternativas 

Total de Execuções Ativas:  80 

Intimações pendentes na Secretaria – COM URGÊNCIA  1 

Análise de juntadas - Juntadas para realizar com 

URGÊNCIA 

 121 

Análise de juntadas – Retorno de conclusão com 

URGÊNCIA 

 128 

Análise de juntada – processos aguardando recebimento 

no Distribuidor 

 1 

Processos com inconsistências*  0 

Total de processos conclusos  70 

Total de processos conclusos há mais de 100 (cem) dias.  0 

*Corregedoria Geral: *Informações a serem solicitadas via chamado técnico à Secretaria de Informática.  

Os dados foram fornecidos pela Unidade. 

Observação da Corregedoria:  As penas em regime fechado e semiaberto são executadas 

pela Vara Criminal de Redenção. 

 

12.2 Quantos são os(as) apenados(as) em regime fechado, semiaberto e aberto sob 

jurisdição da Vara? 

Anotação da Unidade: 80 

 

12.3. Por amostragem, selecione 3 nomes relacionados na lista de presos, verificando a 

regularidade com relação a expedição de guia de recolhimento  

Anotação da Unidade: 

0801575-24.2022.814.0050 - Oderley Cunha Martins, guia de recolhimento provisória ex-

pedida. 

0800266-65.2022.814.0050 - José da Conceição Gomes Luz, guia de recolhimento provisó-
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ria expedida. 

0801923-42.2022.814.0050 - Marcos Rodrigues dos Santos, guia de recolhimento provisória 

expedida. 

 

12.4. Por amostragem, selecione 1 nome relacionado na lista de pessoas sob medida de 

segurança, verificando a regularidade com relação a expedição de guia de 

internamento ou de tratamento ambulatorial  

Anotação da Unidade: Não há. 

  

12.5 Por amostragem, selecione 1 nome relacionado na lista de presos e verifique com 

relação a regularidade de emissão de atestado de pena a cumprir observa os prazos 

previstos no artigo 12 da Resolução n. 113/2010-CNJ? (Dispõe sobre o procedimento relativo à 

execução de pena privativa de liberdade e de medida de segurança e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: Não se aplica a esta Vara. 

 

13. DAS AUDIÊNCIAS CRIMINAIS:  

 

13.1. Quanto às audiências de custódia, é observado o prazo para sua realização 

determinado pela Resolução n. 2013/2015-CNJ, de 15/12/2015 e do Provimento 

Conjunto n. 01/2016-GP/CJCI/CJRMB? (Resolução n. 2013/2015-CNJ – Dispõe sobre a 

apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas. Provimento Conjunto n. 

01/2016-GP/CJCI/CJRMB – regulamenta a audiência de custódia no âmbito do Poder Judiciário do 

Estado do Pará) 

Anotação da Unidade: Sim. 

Observação da Corregedoria: Observou-se que as audiências de custódia são realizadas 

de forma virtual com os presos na delegacia, em razão de não haver viatura adequada para 

transporte dos presos nem efetivo policial suficiente. A Unidade deve observar que por 

ocasião da audiência de custódia deve ser feita a identificação civil com o aparelho 

encaminhado pelo Tribunal. 
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13.2. Qual a data em que foi realizada a última audiência de custódia? 

Anotação da Unidade: 29/02/2024. 

 

13.3. Perfil da pauta:  

a) Quantas audiências estão pautadas para o mês seguinte à inspeção? 

Anotação da Unidade: 40 audiências. 

 

b) Para qual data está designada audiência mais distante de pessoa que se encontra 

presa? 

Anotação da Unidade: 25/04/2024. 

Observação da Corregedoria: Processo n.º 0802178-63.2023.814.0050 

 

 

14. VARA COM COMPETÊNCIA DE TRIBUNAL DO JÚRI: 

 

14.1. Quantas sessões do Tribunal do Júri foram designadas nos últimos 03 (três) 

meses?  

Anotação da Unidade: 0 

 

14.2. Quantas sessões foram realizadas e quantas foram redesignadas?  

Anotação da Unidade: 0 

 

14.3. Quantos processos aguardam designação de Tribunal do Júri? Listar processos 

nesta situação.  

Anotação da Unidade:  

0800703-72.2023.814.0050 - Pronunciada 

Observação da Corregedoria: A Unidade deve diligenciar para designar sessões de Júri. 

Não há processos com audiências designadas. 
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15. CORREIÇÃO ANUAL:  

 

15.1. Data da última correição anual realizada na Unidade Judicial, com a respectiva 

numeração no sistema PjeCor. 

Anotação da Unidade:  

Observação da Corregedoria: A última correição na Unidade foi realizada pela 

Corregedoria do Interior no ano de 2014. Autocorreição realizada pelo magistrado na 

Unidade: PJeCor n. 0000574-93.2024.2.00.0814. 

 

15.2. Existem registros de recomendações/determinações da Corregedoria-Geral de 

Justiça na correição ordinária anterior? Quais ainda não foram atendidas?  

Anotação da Unidade: Não. 

 

16. UNAJ: 

Quadro funcional: 

Luiz Carlos dos Santos, Analista Judiciário, Área Contabilidade.  

Observação da Corregedoria: Foi entregue o relatório de fiscalização judicial virtual ao 

servidor da UNAJ, bem como foi encaminhada cópia pelo Microsoft Teams ao Diretor de 

Secretaria. 

 

17. DIREÇÃO DO FÓRUM:  

 

O servidor Luiz Carlos Santos da Silva é quem executa as funções de Secretário do Fórum. A 

Unidade possui um carro oficial, modelo pick-up L200 alugada e uma moto oficial, modelo 

Bros própria do TJPA. 

 

18. DADOS ESTATÍSTICOS: 

IEJud 
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• Resultado 2022 

 

 

• Resultado 2023 

 



 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

50 
 

PP+100 

 

 

• PP + 100 em gabinete 

 

 

• PP + 100 prioridade paralisado em gabinete 
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META 1 

 

 

• Casos novos Meta 1 

 

META 2 

• Processos Pendentes Meta 1 
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PROCESSOS PENDENTES DE META  

• pendentes de meta 2 

 

 

IAD 

 

TCL 
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IPS - ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE DO SERVIDOR 

 

 

 

 

ACERVO 

 

 

 

 

 



 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

54 
 

ACERVO COM PRIORIDADE 

 

 

PROCESSOS SUSPENSOS 

 

 

DISTRIBUIÇÃO 
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PROCESSOS BAIXADOS 

 

 

PROCESSOS JULGADOS E NÃO BAIXADOS 

 

 

ENTRADA DE FEITOS NOS ÚLTIMOS 90 DIAS 
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PRODUTIVIDADE DOS MAGISTRADOS NOS ÚLTIMOS 90 DIAS 

 

 

AUDIÊNCIAS REALIZADAS NOS ÚLTIMOS 90 DIAS 

 

 

AUDIÊNCIAS DESIGNADAS NO PERÍODO DE 01.01 A 29.03.2024  
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PAINEL DO PIB 

 

 

19. PRINTS TELA PJE: 

• PRINT PJE SECRETARIA 

SEC 1                                                                       SEC 2 
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SEC 3                                                                       SEC 4 

     

 

SEC 5                                                                       SEC 6 
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SEC 7                                                                       SEC 8 

      

SEC 9                                                                     SEC 10 

       

• ETIQUETAS CARTA PRECATÓRIA 
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• ETIQUETAS RÉUS PRESOS 
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• ETIQUETAS PRESCRIÇÃO 

 

 

 

• ETIQUETAS MENOR APREENDIDO 
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• ETIQUETAS  ADOÇÃO 

 

 

 

• MANDADOS PENDENTES 

 

 

 

AGRUPADORES (SEMPRE) 
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• PRINT PJE GABINETE 

GAB 1                                                       GAB 2 

     

 

GAB 3                                                       GAB4  

     



 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

64 
 

 

GAB 5                                                              GAB 6 

    

 

20. CONCLUSÃO: 

 

A Comarca de Santana do Araguaia compõe o 10º Pólo - 13ª Região Judiciária do TJPA. O 

Exmo. Sr. Dr. Wendell Wilker Soares dos Santos é o Juiz Titular da Comarca desde 

11/12/2023 e atua na 46ª Zona Eleitoral.  

Considerando que, por ocasião da realização da Inspeção correicional, o magistrado titular se 

encontrava em gozo de folga por compensação de plantão (período de 12 a 15/3/2024), o 

juiz substituto Fabrísio Luis Radaelli respondia pela Unidade. 

A Vara Única da Comarca de Santana do Araguaia é composta por 07 (sete) servidores efeti-

vos, 01 (um) exclusivamente comissionado, 03 (três) requisitados de nível médio e 03 (três) 

estagiários.  

O servidor Mázio Pereira da Cruz é o Diretor de Secretaria desde julho de 2021 e se encon-

trava em gozo de licença paternidade no período de 06/3/2024 a 25/3/2024, sendo substituí-

do pela servidora Monica de Souza Villaça. Em que pese o usufruto da licença o Diretor de 

Secretaria se fez presente ao Fórum para fornecer as informações necessárias à inspeção.  

Dentre os servidores que laboram na Secretaria apenas o Diretor de Secretaria é Analista Judi-

ciário, os estagiários são todos de nível médio em razão de não haver faculdade de Direito no 
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município de Santana do Araguaia e os municípios onde existe Faculdade de Direito são todos 

distantes. 

As divisões de tarefas na Unidade estão sendo reestruturadas com a posse do atual Juiz Titu-

lar. O Assessor do Juízo reportou à equipe de Inspeção que, embora no Gabinete já se encon-

tre lotada uma Analista Judiciário (servidora Monica de Souza Villaça), há necessidade de lota-

ção de mais um servidor, analista judiciário, que possa auxiliar nas minutas do gabinete.  

O prédio do Fórum está em boas condições de conservação. Houve menção a um problema 

de goteiras que já foi analisado pelo Setor de Engenharia do Tribunal, porém sem solução até 

o momento, considerando que, segundo informado, é relacionado à infraestrutura do prédio. 

O Diretor de Secretaria informou que, quando foi lotado na Comarca no ano de 2021, come-

çou a digitalização dos processos, havendo 155 (cento e cinquenta e cinco) processos migra-

dos apenas pela Nota Técnica n. 1/2022-SDV, os quais estão pendentes no PP + 100 e devem 

ser impulsionados, providenciando-se a devida restauração, se for o caso. Foi reportado que 

alguns problemas da Comarca estão relacionados a necessidade de que alguns servidores se 

atualizem no manuseio dos sistemas processuais e ao fato de que alguns servidores se encon-

tram afastados em gozo de licença saúde, o que contribui para o baixo índice do IEJud na 

Unidade. 

A Unidade executa pena em regime aberto e penas alternativas, sendo as demais penas execu-

tadas pela Vara Criminal de Redenção. 

A Unidade recebeu o kit de identificação biométrica civil e treinamento, porém, informaram 

que não utilizam o equipamento em razão das audiências de custódia serem realizadas virtu-

almente com a presença do réu na Delegacia de Polícia Civil, com a justificativa de que não há 

efetivo policial e nem viaturas adequadas para transporte dos reús presos. 

A Comarca possui vários bens apreendidos antigos sem identificação nas dependências do 

Fórum, inclusive 01 (uma) arma e várias motocicletas, que demandam que sejam adotadas as 

providencias determinadas no Provimento Conjunto n. 02/2021-CJRMB/CJCI. 

Durante a Inspeção, foi promovido workshop com os servidores, ministrado pela Assessora 

Técnica em Informática da Corregedoria Geral, Noemy Carvalho, oportunidade em que fo-

ram demonstradas as diversas funcionalidades do sistema PJe para auxiliá-los na gestão de 

processos. Na oportunidade também foi demonstrado aos servidores a  página da Corregedo-



 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

66 
 

ria Geral de Justiça no site do TJPA, com os guias práticos disponíveis, a forma de acesso ao 

portal coorporativo do CNJ  e acesso aos sistemas SNBA, SNGB, CNIEP, SNA, BNMP, 

PJECOR, provimentos, ofícios circulares; demonstração do Painel de Gestão Judiciária - site 

TJPA, reportado sobre o esforço concentrado com a premiação do CNJ, mostrada a listagem 

dos processos referentes ao esforço concentrado; Cadastro das inspeções no CNIEP; 

 

 

Também como parte dos trabalhos de Inspeção, o Corregedor-Geral de Justiça realizou visita 

na Delegacia de Polícia Civil do município, onde constatou a situação precária e a existência de 

diversos bens apreendidos. Havia pessoas presas na Delegacia em virtude de cumprimentos de 

mandados, tendo sido recomendado ao magistrado da Comarca que verificasse a regularidade 

das prisões, da realização das audiências de custódia e providências de transferência para a 

Casa Penal/SEAP, bem como que não descure de realizar inspeção mensal na Delegacia de 

Polícia. 

Assim como, foi realizada visita a Casa Lar da Criança e do Adolescente (registro fotográfico 

abaixo) e orientando-se a Unidade para que seja observada a necessidade de celeridade nos 

processos com crianças e adolescentes acolhidos e recomendando que seja feita a visita men-

sal na Casa de Acolhimento. 

Foi informado, ainda, da necessidade de publicação de edital para cadastramento de entidades 

para destinação da prestação pecuniária nos moldes Resolução 154/2012-CNJ. 

Nos dias posteriores aos trabalhos de Inspeção, a Corregedoria Geral de Justiça intermediou a 

realização de workshop pela plataforma teams, com a participação do servidor Gleison Gomes, 

Coordenador do Departamento de Planejamento, Gestão e Estatística, que demonstrou todas 
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as funcionalidades do Painel de Gestão para a Unidade. O workshop contou com a participação 

dos servidores e do magistrado titular da Comarca. 

 

21. REGISTROS FOTOGRÁFICOS: 

• Kit de identificação  
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• Cadeiras do salão do júri 

   

• Secretaria     
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• Atendimento/informações 

  

 

• Salão do júri                                         carceragem 
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                                                                           Sala da Defensoria Pública 

      

 

 

Corredor de entrada                                              Assessoria de Gabinete 

   

 

Corredor 2                                                                  Corredor 3 
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Copa                                                          Processos digitalizados 
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Sala da OAB 

  

 

Sala dos Oficiais de Justiça                     Sala da UNAJ 
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Corredor de entrada do fórum                                 Área jardim de inverno 

   

Fachada frente 

                             

• DELEGACIA DE POLÍCIA  
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• ESPAÇO DE ACOLHIMENTO 
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Workshop Painel de Gestão, em 22/03/2024 

 

 

22. ANEXOS:  

Listagem de réus presos. 

Plano de ação da Unidade. 

Plano de teletrabalho. 

Relatório de fiscalização judicial virtual. 

Relatório de audiências ano 2024. 

Inspeção Judicial na Delegacia de Polícia. 

Formulário de visita à entidade de acolhimento. 

 

Sendo estas as considerações a serem realizadas, conclui-se o presente relatório de inspeção 

com registro de agradecimento ao magistrado Fabrísio Luis Radaelli e a todos os 
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servidores pela colaboração prestada durante os trabalhos e na coleta de dados.  

É o relatório que submetemos à elevada apreciação do Exmo. Sr. Des. Corregedor-Geral de 

Justiça para deliberação final. 

  

Santarém, Pa, inspeção realizada no dia 15 de março de 2024. 

  

  

Ana Angélica Abdulmassih Olegário 

Juíza Corregedora 

  

 

Paulo Sérgio Oliveira 

Servidor da Corregedoria-Geral de Justiça 

 

 

Rosymary Neves Teixeira 

Servidora da Corregedoria-Geral de Justiça 
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